
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.890 - RS (2014/0271260-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JANE FERREIRA SILVEIRA 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO E OUTRO(S)
  EGÍDIO LUCCA FILHO 
  FELIPE LUCCA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo deu parcial provimento à Apelação da União, ora recorrida, 
e assim consignou na sua decisão: "No caso dos autos, a União, ao contestar, 
reconheceu a procedência do pedido com relação aos juros moratórios, 
logo, sobre estes, deve ser afastada a condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios. (...) Considerando a extensão do julgado, os limites da 
lide e o valor atribuído à causa (R$ 43.320,00), cabível a manutenção da verba 
honorária, fixada em 10% sobre o valor da condenação, excetuados os juros 
moratórios. (fl. 164-166, grifei)." (fls. 283-284).
2. Enfim, o Tribunal de origem afirmou que, ao contestar, a União reconheceu a 
procedência do pedido com relação aos juros moratórios. Modificar a conclusão a 
que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese da recorrente, demanda 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 
3. Ademais, o STJ atua na revisão da verba honorária somente quando esta tratar 
de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, o 
reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões 
significa usurpação da competência das instâncias ordinárias. 
4. Agravo Regimental não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de outubro de 2015(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.890 - RS (2014/0271260-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JANE FERREIRA SILVEIRA 
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO E OUTRO(S)
  EGÍDIO LUCCA FILHO 
  FELIPE LUCCA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou seguimento ao 

Recurso Especial às fls. 282-285, que assim dispôs:

Assim, reconsidero a decisão monocrática à fl. 267, que negou 
seguimento ao Recurso, tendo em vista o atual entendimento da Corte Especial, 
quanto à desnecessidade de renovação do pedido de concessão da assistência 
judiciária gratuita em apelo especial, e passo a análise do recurso.

O Tribunal a quo deu parcial provimento à Apelação da União, 
ora recorrida, e assim consignou na sua decisão:

Dos honorários advocatícios Dispõe o § 1º do art. 
19 da Lei n.º 10.522, de 2002, com a redação dada pela Lei n.º 
11.033, de 2004:

Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso ou a 
desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro 
fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: (...) 

§ 1º. Nas matérias de que trata este artigo, o 
Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá, 
expressamente, reconhecer a procedência do pedido, quando 
citado para apresentar resposta, hipótese em que não haverá 
condenação em honorários, ou manifestar o seu desinteresse em 
recorrer, quando intimado da decisão judicial.

Com efeito, a isenção de pagamento de honorários 
advocatícios é aplicável somente na hipótese de reconhecimento 
da procedência do pedido, por ocasião da contestação do feito, 
consoante previsão expressa no supramencionado parágrafo 1º.

No caso dos autos, a União, ao contestar, 
reconheceu a procedência do pedido com relação aos juros 
moratórios, logo, sobre estes, deve ser afastada a condenação 
ao pagamento de honorários advocatícios.

(...)
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Considerando a extensão do julgado, os limites da 
lide e o valor atribuído à causa (R$ 43.320,00), cabível a 
manutenção da verba honorária, fixada em 10% sobre o valor 
da condenação, excetuados os juros moratórios. (fl. 164-166, 
grifei).

Enfim, o Tribunal de origem afirmou que ao contestar a União 
reconheceu a procedência do pedido com relação aos juros moratórios, assim 
modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese 
da recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que 
é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".

Ademais, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária 
somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a 
Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação da competência das 
instâncias ordinárias.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL  E PROCESSUAL 
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. CONCLUSÕES 
DO TRIBUNAL. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. É cediço o entendimento desta Corte de que o 
redimensionamento de verba honorária exige o revolvimento de 
fatos e provas dos autos, providência vedada no especial, em 
virtude do óbice do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça, compreensão esta relativizada apenas quando o valor 
fixado se mostrar irrisório ou exorbitante, o que não se verificou na 
espécie em que o percentual de 10% foi fixado em razão da 
natureza do feito e do trabalho desenvolvido.

2. Ademais, a fixação da verba honorária, com 
fulcro no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, é tarefa das 
instâncias ordinárias, por decorrer da avaliação equitativa e 
subjetiva do julgador. Assim, reverter o entendimento obtido pelo 
Tribunal a quo, após minucioso exame dos autos, esbarra no já 
referido enunciado da Súmula n. 7.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 596.348/RS, Rel. Ministro 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA,  DJe 
30/06/2015)

Diante do exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, 
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nego seguimento ao Recurso Especial.

No presente Agravo Regimental alega a agravante aduz que:

Com a devida vênia, a respeitável decisão monocrática não 
merece prosperar, isso porque a questão debatida não se trata de reexame de 
prova, mas sim de certificar a contestação de mérito feita pela Fazenda Nacional 
onde não reconheceu a procedência de todos os pedidos feitos na inicial, razão 
pela qual não poderia ser dispensada do pagamento dos honorários advocatícios, 
nos termos do art. 19, §1º da Lei 10.522/02. (fl. 290).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar 

os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto 

não há falar em reparo na decisão.

Dispõe o decisum agravado:

O Tribunal a quo deu parcial provimento à Apelação da União, 
ora recorrida, e assim consignou na sua decisão:

Dos honorários advocatícios Dispõe o § 1º do art. 
19 da Lei n.º 10.522, de 2002, com a redação dada pela Lei n.º 
11.033, de 2004:

Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso ou a 
desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro 
fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: (...) 

§ 1º. Nas matérias de que trata este artigo, o 
Procurador da Fazenda Nacional que atuar no feito deverá, 
expressamente, reconhecer a procedência do pedido, quando 
citado para apresentar resposta, hipótese em que não haverá 
condenação em honorários, ou manifestar o seu desinteresse em 
recorrer, quando intimado da decisão judicial.

Com efeito, a isenção de pagamento de honorários 
advocatícios é aplicável somente na hipótese de reconhecimento 
da procedência do pedido, por ocasião da contestação do feito, 
consoante previsão expressa no supramencionado parágrafo 1º.

No caso dos autos, a União, ao contestar, 
reconheceu a procedência do pedido com relação aos juros 
moratórios, logo, sobre estes, deve ser afastada a condenação 
ao pagamento de honorários advocatícios.

(...)
Considerando a extensão do julgado, os limites da 

lide e o valor atribuído à causa (R$ 43.320,00), cabível a 
manutenção da verba honorária, fixada em 10% sobre o valor 
da condenação, excetuados os juros moratórios. (fl. 164-166, 
grifei).

Enfim, o Tribunal de origem afirmou que ao contestar a União 
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reconheceu a procedência do pedido com relação aos juros moratórios, assim 
modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese 
da recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que 
é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial".

Ademais, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária 
somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a 
Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação da competência das 
instâncias ordinárias. ( fls. 283-284).

Reafirmo que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo 

a acolher a tese da recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 

que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

No mais, com relação aos honorários advocatícios, esclareço que o STJ 

pacificou a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão da sucumbência 

processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual e sua fixação é ato 

próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração 

das situações de natureza fática.

Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais 

conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL DITO POR VIOLADO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ADICIONAL AO SAT. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO. PRAZO DECADENCIAL. SÚMULA 
83/STJ. VERBA HONORÁRIA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. SÚMULA 
7/STJ.

1. Trata-se, na origem, de Ação Ordinária contra a União visando 
excluir a NLFD 35.815.469-3 dos débitos tributários relativos a 1996 a 2000.
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2. A parte sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas 
deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a 
quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito. Óbice da 
Súmula 284/STF.

3. No que aponta como violado o artigo 475, I, do Código de 
Processo Civil, a irresignação não merece prosperar, uma vez que o Tribunal de 
origem não emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz. 
O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal 
a quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

4. No mérito, para melhor compreensão da controvérsia, destaco 
premissas fáticas fixadas no acórdão recorrido: a) As compensações realizadas 
ocorreram entre 1.996 a 2.000 e b) O Fisco efetuou a análise do pedido de 
compensação e somente efetuou o lançamento em 22.12.2005, quando da 
lavratura da NLFD.

5. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 973.733/SC, Rel. 
Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 
firmou entendimento no sentido de que, nos casos de tributos sujeitos à 
sistemática do lançamento por homologação, cujo pagamento antecipado não 
tenha sido realizado pelo contribuinte, pacífica a jurisprudência deste STJ no 
sentido de que o prazo decadencial, para a constituição do crédito, é de cinco 
anos, contado a partir de primeiro de janeiro do exercício seguinte àquele em que 
o lançamento de ofício poderia ter sido efetuado. Aplicação do art. 173, I, do 
CTN. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

6. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

7. Por fim, no que tange à revisão dos honorários 
advocatícios, é importante destacar que a jurisprudência do STJ é firme no 
sentido de que o quantum da verba honorária, em razão da sucumbência 
processual, está sujeito a critérios de valoração delineados na lei processual. 
Sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, somente 
podendo ser alterado em Recurso Especial quando se tratar de valor 
irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Aplicar 
posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica 
reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal 
Superior, conforme determina a Súmula 7/STJ.

8. Recurso Especial não provido.
(REsp 1523082/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 05/08/2015) (grifei).

PROCESSUAL CIVIL. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 
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AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. CITAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
SÚMULA 7 DO STJ.

1. Na ausência de requerimento administrativo, o termo inicial do 
benefício deve ser fixado a partir da citação.

2. O STJ já consolidou o entendimento de que a apreciação do 
quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem 
como de haver sucumbência mínima ou recíproca, demanda o revolvimento de 
matéria fática, vedado pela Súmula 7/STJ.

3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1512707/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA,  DJe 05/08/2015)

Ausente, portanto, a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2014/0271260-4 REsp 1.489.890 / RS

Números Origem:  50140605520114040000  50441335020114047100  RS-50441335020114047100  
TRF4-50140605520114040000

PAUTA: 06/10/2015 JULGADO: 06/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JANE FERREIRA SILVEIRA
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO E OUTRO(S)

EGÍDIO LUCCA FILHO
FELIPE LUCCA

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JANE FERREIRA SILVEIRA
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO E OUTRO(S)

EGÍDIO LUCCA FILHO
FELIPE LUCCA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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